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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) 

RECORRENTE : _______________  

ADVOGADOS   : CARLOS ELIAS DOS SANTOS CURTY DANIEL 

NEVES CURTY E OUTRO(S) 

RECORRIDO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. 

RECEBIMENTO ALÉM DO PERÍODO DEVIDO. ERRO 

OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ DO BENEFICIÁRIO. 

REPETIÇÃO. DESCABIMENTO. 

1. De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 

Justiça, é incabível a devolução de valores percebidos, de boa-fé, por 

servidor ou pensionista em decorrência de erro operacional da 

administração, que é a hipótese dos autos. 2. Recurso especial a que 

se dá provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima  

indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra.  

Ministra Relatora.  

Brasília, 14 de junho de 2016(Data do Julgamento). 

Ministra Assusete Magalhães 

Presidente 

Ministra Diva Malerbi   

(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região)  

Relatora 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO SEGUNDA TURMA 

  

  

 Número Registro: 2015/0305353-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.571.066 / RJ 
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Números Origem:  00037069520094025104  200951040037060  37069520094025104 

 EM MESA JULGADO: 09/06/2016 

Relatora Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO) 

Presidente da Sessão 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 

Subprocurador-Geral da República 
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ 

Secretária Bela. VALÉRIA 

ALVIM DUSI 

AUTUAÇÃO 

RECORRENTE : _________________ 
ADVOGADOS : CARLOS ELIAS DOS SANTOS CURTY 

DANIEL NEVES CURTY E OUTRO(S) 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 

Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 

realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) 

RECORRENTE : _________________ 

ADVOGADOS   : CARLOS ELIAS DOS SANTOS CURTY DANIEL 

NEVES CURTY E OUTRO(S) 
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RECORRIDO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

RELATÓRIO 

 A  SRA.  MINISTRA  DIVA  MALERBI  (DESEMBARGADORA  

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de recurso especial interposto por 

_________________, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, publicado na vigência do 

CPC/1973, assim ementado: 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. SUSPENSÃO DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO RECEBIDO INDEVIDAMENTE. 

DEVOLUÇÃO DE PARCELAS. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO 

PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 103 DA LEI N.° 8.213-91. 

POSSIBILIDADE. 

I - É dever da autarquia rever seus atos como imperativo da autotutela 

dos atos administrativos, decorrência lógica do princípio da legalidade. 

II - O artigo 115 da Lei n.° 8.213-91 não isenta o segurado de boa fé da 

devolução dos valores recebidos além do devido, resguardando apenas 

a possibilidade de parcelamento. 

III - O parágrafo único do artigo 103 da Lei n.° 8.213-91 comporta 

a aplicação analógica aos valores devidos pelo segurado à Previdência 

Social. 

IV- Apelação e remessa necessária parcialmente providas. 

Opostos embargos de declaração pelo recorrido, foram acolhidos para  

julgar-se improcedente o pedido de reparação por dano moral (e-STJ, fls. 193/197). 

A recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, violação dos  

arts. 1º e 115 da Lei n. 8.231/1991. 

Aduz que o débito previdenciário é inexigível do segurado de boa-fé,  

especialmente em se tratando de verbas de natureza alimentar. Defende que não 

pode ser responsabilizada por erro administrativo. 

Sem contrarrazões. 
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Em manifestação de e-STJ, fls. 238/239, o Ministério Público Federal  

opina pela procedência do recurso. 

É o relatório. 
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VOTO 

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA  

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): O presente recurso merece prosperar. 

Para a hipótese, o Tribunal local descreveu o seguinte contexto fático 

(e-STJ, fl. 150): 

No caso em tela, consta nos autos que a autora teve deferido o benefício 

de auxílio-doença no ano de 2002, devendo perdurar até o dia 

30.09.2002 (fls. 84-86). Ocorre que, por erro administrativo, o benefício 

não foi cessado na referida data, nem tampouco foi feita nova perícia. 

Verificando sua falha, determinou a ré que a segurada fizesse nova 

perícia, em que ficou constatada a cessação definitiva da incapacidade 

(fl. 39). 

Nos termos do acórdão impugnado, a recorrente, beneficiária de  

auxílio-doença deferido no ano de 2002, não teve cessado o recebimento dos 

valores na data devida em razão de erro administrativo. 

De acordo com a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, 

é incabível a devolução de valores percebidos, de boa-fé, por servidor ou 

pensionista em decorrência de erro operacional da Administração. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. RECURSO ORDINÁRIO QUE IMPUGNOU 

ADEQUADAMENTE O ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VALORES 

RECEBIDOS INDEVIDAMENTE, POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. 

VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE 

RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE 

E DEFINITIVIDADE DO PAGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. 

I. Tendo a parte agravada, nas razões do Recurso Ordinário, impugnado, 

de forma clara e precisa, todos os fundamentos do acórdão recorrido, 

não há se falar em ofensa ao princípio da dialeticidade, sendo 
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inaplicável, na espécie, por via de consequência, o óbice da Súmula 182 

do STJ. 

II. Hipótese em que a ora agravada, de boa-fé, recebeu valores 

indevidamente, por erro operacional da Administração. 

III. A Corte Especial, "ao julgar o MS 19.260/DF, no dia 03/09/2014, 

da relatoria do Min. Herman Benjamin, decidiu, por unanimidade, ser 

descabida a devolução ao Erário de valores recebidos pelo servidor, nos 

casos em que o pagamento reputado indevido se deu por erro de cálculo 

ou operacional da Administração, o que evidencia a boa-fé objetiva do 

servidor no recebimento da verba alimentar" (STJ, AgRg no AREsp 

766.220/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 12/11/2015). Nesse mesmo sentido: STJ, AgRg no 

AgRg no AREsp 734.482/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2015; STJ, AgRg no AREsp 

522.247/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 25/09/2014; STJ, AgRg no REsp 1.385.492/PE, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2013. IV. O mero 

fato de a parte agravada ser membro do Ministério Público do Estado de 

Sergipe, e conhecedora da legislação que regula seus subsídios, por si 

só, não tem o condão de afastar a presunção de boa-fé que milita em 

seu favor, não apenas porque deve prevalecer a presunção de 

legalidade dos atos praticados pela Administração, mas, ainda, porque 

a má-fé não pode ser presumida. Precedentes: STJ, AgRg no REsp 

1.544.476/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 16/11/2015; STJ, AgRg no RMS 37.982/RO, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2013. 

V. Agravo Regimental improvido. 

(AgRg no RMS 49.772/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 14/3/2016) 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS 

POR  ERRO OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. RESTITUIÇÃO 

DO MONTANTE RECEBIDO. CARACTERIZAÇÃO DE BOA-FÉ. 

VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. PRECEDENTES. 

Esta  Corte firmou  entendimento no sentido de não ser devida a 

devolução de verba paga indevidamente a servidor em decorrência de 

erro operacional da Administração Pública, quando se constata que o 

recebimento pelo beneficiado se deu de boa-fé, como no caso em 

análise. Precedentes. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1.560.973/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016) 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. BENEFÍCIO RECEBIDO 
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INDEVIDAMENTE POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ. 

VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 

IMPOSSIBILIDADE. 
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

II - Por força do princípio da irrepetibilidade dos alimentos, e, sobretudo, 

em razão da diretriz da boa-fé objetiva do segurado, não cabe a 

devolução de valores recebidos, a título de benefício previdenciário, por 

força de interpretação equivocada, má aplicação da lei ou erro da 

Administração. III - Recurso Especial não provido. 

(REsp 1.550.569/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/5/2016, DJe 18/5/2016) 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PAGAMENTO INDEVIDO. 

BOA-FÉ. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. VERBA DE CARÁTER 

ALIMENTAR. RESTITUIÇÃO DE VALORES.  

IMPOSSIBILIDADE. 

1. Conforme a jurisprudência do STJ, é incabível a devolução de valores 

percebidos por pensionista de boa-fé por força de interpretação errônea, 

má aplicação da lei ou erro da Administração. 2. É descabido ao caso 

dos autos o entendimento fixado no Recurso Especial 1.401.560/MT, 

julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, pois não se discute na espécie 

a restituição de valores recebidos em virtude de antecipação de tutela 

posteriormente revogada. 

3. Recurso Especial não provido. 

(REsp 1.553.521/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 3/11/2015, DJe 2/2/2016) 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO DE 

CÁLCULOS. AUXÍLIO-DOENÇA CONCEDIDO NA VIA 

ADMINISTRATIVA E APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO CONCEDIDA NA VIA JUDICIAL.  

INACUMULABILIDADE DOS BENEFÍCIOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 

124, I, DA LEI 8.213/1991. DESCONTO DOS VALORES RECEBIDOS 

A TÍTULO DE AUXÍLIO-DOENÇA EM PERÍODO COINCIDENTE COM 

ACRÉSCIMO DE JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. VALORES 

RECEBIDOS DE BOA-FÉ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. 

A questão do recurso especial gira em torno do cabimento dos 

descontos propostos pelo INSS em cálculo de liquidação de sentença, 

considerando o disposto no art. 124, I, da Lei 8.213/1991, que impede o 

recebimento conjunto de aposentadoria com auxílio-doença, bem como 

o disposto no art. 115, II, da Lei 8.213/1991, acerca de desconto em 

folha de valores pagos ao segurado a maior. 

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de ser desnecessária a 

devolução, pelo segurado, de parcelas recebidas a maior, de boa-fé, 

em atenção à natureza alimentar do benefício previdenciário e à 

condição de hipossuficiência da parte segurada. 

3. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg no REsp 1.431.725/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/5/2014, DJe  

21/5/2014) 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar a  

devolução dos valores recebidos a título de auxílio-doença. Ônus sucumbenciais 

conforme a sentença. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO SEGUNDA TURMA 

  

  

 Número Registro: 2015/0305353-0 REsp 1.571.066 / RJ 

Números Origem:  00037069520094025104  200951040037060  37069520094025104 

 EM MESA JULGADO: 14/06/2016 

Relatora Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO) 

Presidente da Sessão 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 

Subprocurador-Geral da República 
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA 

Secretária Bela. VALÉRIA 

ALVIM DUSI 

AUTUAÇÃO 

RECORRENTE : _________________ 
ADVOGADOS : CARLOS ELIAS DOS SANTOS CURTY 

DANIEL NEVES CURTY E OUTRO(S) 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 

Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral 

CERTIDÃO 

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 

realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 

Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 

Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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